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			APRESENTAÇÃO

			Este livro é fruto dos estudos e discussões desenvolvidos durante as aulas do componente curricular Profissionais da Educação: formação e trabalho, do Programa de Pós-graduação Profissional em Educação – Mestrado Profissional – da Universidade Federal da Fronteira Sul – UFFS – campus Erechim. Entendemos que é fundamental referir, nesta apresentação, que o livro sintetiza o esforço de vários mestrandos e mestrandas em traduzir em palavras as diferentes concepções e compreensões, sempre provisórias, acerca das temáticas e questões que emergiram na dinâmica de articular o conteúdo dos textos estudados com os enfrentamentos cotidianos, durante o desenvolvimento do trabalho pedagógico ou na realização dos demais afazeres dos trabalhadores e das trabalhadoras em educação. Alguns textos possuem maior densidade que outros, porém, isso faz parte da dinâmica da formação dos profissionais da educação, área que está em constante metamorfose. 

			Explicitar esse aspecto é deveras importante, pois o grupo de mestrandos e mestrandas é composto por Licenciados e Licenciadas que trabalham em diferentes dimensões/setores da educação escolar, parte na condição de docentes, parte na condição de trabalhadores e trabalhadoras da educação, sem o envolvimento direto com aulas. Além disso, o grupo é bastante heterogêneo no que concerne à área de formação e aos níveis de ensino em que trabalham, algo que atribui aos capítulos uma perspectiva única e que considera as diferentes interfaces da educação.

			Os capítulos que compõem o livro, por apresentarem temáticas “mais generalistas”, possuem potencial para oportunizar aos leitores e leitoras uma boa reflexão acerca dos enfrentamentos da formação de professores e professoras e do trabalho com a educação escolar, nos distintos níveis de ensino. O que chama a atenção positivamente nos textos produzidos é a ausência da tentativa de estabelecer verdades absolutas e a oportunidade dada aos leitores e leitoras à reflexão. Ao fazer um “sobrevoo” sobre o livro, percebemos que, mesmo que muitos capítulos problematizem temáticas comuns ou muito próximas, cada um deles apresenta singularidades, compreensões e significações. 

			Isso demonstra que pensar a educação escolar e seus temas por diferentes vieses possibilita instaurar processos reflexivos e dialógicos vivos, em constante movimento e ressignificação. Compreendemos que essa característica permite aos leitores e leitoras acessar um quadro referencial básico acerca de diferentes temas imbricados na educação e estabelecer suas próprias compreensões, tomando como base o problematizado pelos autores e autoras ao longo dos onze capítulos que compõem o livro.  

			Por fim, procurando não alongar demasiadamente esse texto inicial, entendemos que essa obra atende um requisito fundamental para os envolvidos na educação escolar, seu caráter de provisoriedade. Assim, ao percorrer os textos aqui descritos, sugere-se aos leitores e leitoras que façam um esforço analítico e compreensivo de cada capítulo tomando como pano de fundo a seguinte perspectiva: construir, desconstruir e reconstruir as compreensões sobre a formação de professores e professoras e sobre o trabalho na área da educação é um desafio permanente para todos e todas que se envolvem e se preocupam com a formação das novas gerações. Esse é o nosso caso e sinceramente, esperamos que também seja o seu, prezado leitor, prezada leitora. 

			Boa leitura! Seguimos...

			Os organizadores

		

	
		
			FORMAÇÃO E TRABALHO DOCENTE: à guisa de introdução

			Leandro Carlos Ody

			Ivan Carlos Bagnara

			Repensar constantemente a profissão docente deveria ser um exercício permanente de toda educadora, de todo educador. Há questões fundamentais que nos ajudam a ressignificar a prática docente e atualizar o papel desse profissional na sociedade. Quem é o(a) educador(a)? Qual a função histórica e atual desses profissionais no desenvolvimento dos diferentes espaços sociais, nas mais diferentes culturas? O que é ser uma boa educadora, um bom educador? Essas questões e tantas outras nos ajudam a problematizar a profissão e o(a) profissional docente. Em sociedades complexas modernas, certamente, não é simples responder essas questões. Muitos pensadores da educação se debruçam nesses temas e nos ajudam a repensar constantemente o tema da docência.

			Mesmo que possa ser dito que não houve outra época histórica em que se escreveu tanto sobre a educação escolar e suas nuances, Adams, Bagnara e Morais (2020)1, entendem que, apesar da imensa quantidade de produções envolvendo a temática, existem dificuldades em se propor algumas definições conceituais acerca do papel e do sentido da docência, bem como em se pensar as bases dos processos formativos dos professores, haja vista a polissemia conceitual e diferentes vieses teóricos que circundam e atravessam a área da educação, bem como a quantidade de demandas que, paulatinamente, são incorporadas às escolas e aos professores.

			Apesar do aumento das produções sobre a educação, escrever sobre a educação escolar e a formação de professores sempre se configura em desafio, principalmente se considerarmos a complexidade e as constantes mudanças no cenário educacional, sobretudo o atual. Desse modo, pensar na relação entre a formação dos professores e as demandas contemporâneas educacionais requer um olhar atento para as necessidades específicas de cada contexto. No entanto, mesmo que cada contexto e nível de ensino possuam suas especificidades, há questões/problemáticas que podem ser consideradas universais quando tratamos do tema. 

			Nesse sentido, é sempre pertinente pensar e refletir acerca da natureza do trabalho dos professores, sobre os aspectos que envolvem a formação e a profissionalização docente, tratar de referenciais que abordam a construção da identidade e da profissionalidade dos professores, pensar sobre as relações entre educação escolar e a sociedade, analisar continuamente as demandas pedagógicas para a educação básica, as possíveis hierarquizações no contexto escolar e como o senso comum está presente na práxis pedagógica, refletir acerca do sentido da educação escolar, analisar o papel da experiência no desenvolvimento da docência, tratar da formação de professores reflexivos, dentre diversas outras possibilidades.

			Desse modo, esse livro se apresenta como mais produção dentro do universo relatado. Não objetiva apresentar verdades absolutas, tampouco explicitar determinismos, pelo contrário. Esse livro reúne uma série de textos produzidos pelos mestrandos e mestrandas, resultantes de suas reflexões, enfrentamentos e aprendizagens produzidas ao longo dos debates desenvolvidos no componente curricular Profissionais da Educação: formação e trabalho, do Programa de Pós-graduação Profissional em Educação – Mestrado – da Universidade Federal da Fronteira Sul – UFFS – Campus Erechim. Desse modo, cada capítulo problematiza temáticas que “incomodaram” os mestrandos e mestrandas ao longo do processo e a forma buscada para melhor compreendê-las, foi escrever sobre cada uma delas. 

			Assim, essa coletânea está dividida em onze capítulos, que resumidamente são apresentados nas laudas que seguem. O primeiro capítulo, intitulado Profissionais da educação: reflexões sobre o exercício docente, de Ivan Carlos Bagnara e Leandro Carlos Ody, traz questões de base para pensar a docência e o contexto da profissão docente. Os autores propõem a necessidade de se pensar a escola e seu sentido para, conjuntamente, pensar o papel da docência. O educador constrói e estabelece sua profissão a partir de um contexto e se reafirma enquanto profissional importante nesse lugar, na medida em que os saberes que ele desenvolve além de ajudá-lo, também ajuda outras pessoas a crescer em experiências e conhecimentos. Nesse sentido, o texto segue apresentando a discussão sobre a formação dos professores e sobre como eles desenvolvem a bagagem necessária para guiar a formação de outras pessoas. Teoria e prática docente entram nesse debate como temas que contribuem para entender um pouco mais o profissional da educação. 

			O segundo capítulo segue nessa linha de pensamento e problematiza o ser docente e traz A profissão docente em (re)discussão como título. Carine Piano, Emili Rossi e Tania Berlanda conduzem a discussão dessa segunda parte da obra. Ao discutir sobre a profissão docente, as autoras percorrem uma trajetória teórica em busca de respostas para a seguinte questão: Como caracterizar e compreender a natureza multifacetada da profissão docente no contexto educacional contemporâneo, considerando as demandas sociais, as abordagens pedagógicas e as transformações na relação entre educadores e educandos? Guiadas por essa indagação, elas pretendem analisar a complexidade e a evolução da profissão docente no cenário educacional atual, buscando compreender seus desafios, responsabilidades e contribuições para a formação integral dos indivíduos. Tal intencionalidade surgiu a partir da necessidade de repensar a profissão docente em suas diversas dimensões, reconhecendo a importância dos professores na produção de conhecimento e na formação de valores dos alunos. Ressaltam que ser um bom professor vai além da transmissão de conhecimentos, envolvendo a criação de um ambiente de aprendizado que promova o pensamento crítico e a busca pelo conhecimento significativo. Desse modo, concluem que ser professor implica em colocar-se em uma constante jornada de aprendizado, destacando-se a importância da reflexão sobre a prática como um meio fundamental para o aprimoramento do exercício dessa profissão.

			Na sequência, Gisiane Correa Souza, Salete Teresinha Tartari e Sheila Marques Duarte Bassoli objetivam trazer algumas reflexões a respeito da formação inicial dos professores, o que os define como “bons professores”, quais influências interferem em suas práticas docentes, bem como os aspectos pertinentes à inserção dos professores recém-formados no mercado de trabalho. O professor ideal versus o professor possível: embates entre a formação inicial e a atuação profissional, terceiro capítulo desta coletânea, nos provoca a refletir sobre o fato de que o “bom professor” deixa marcas na trajetória de seus alunos, como resultado de suas práticas pedagógicas e métodos didáticos afins com os conhecimentos e anseios dos estudantes, que dialogam com suas experiências de vida. Essa competência envolve conhecimento especializado, empatia, paciência, criatividade e consciência de que seu processo formativo nunca está acabado. Nesse sentido, a participação em cursos de formação continuada possibilita a autoformação dos profissionais para além da formação inicial. Pela análise realizada, a autoras percebem que um “bom professor” é aquele que ultrapassa o papel de transmissor de conhecimento; que assume suas responsabilidades profissionais e éticas no processo de ensino e de aprendizagem do estudado e que busca atualizar e ressignificar continuamente seus conhecimentos. Além disso, as autoras referem que foi possível constatar que, para a formação de “bons professores”, é imprescindível o apoio pedagógico, institucional e a eficácia das políticas públicas de incentivo à formação continuada ao longo de toda a carreira docente.

			Saberes docentes e emancipação humana é o quarto capítulo dessa obra e tem por autoras Crislaine Vargas Basso, Diuliana Chiaradia Pimentel e Pamela Marmentini Corrêa. Esse texto parte da seguinte problemática: como os saberes docentes dialogam com o processo de emancipação humana? Para isso, as autoras realizam uma pesquisa de cunho ensaístico acerca de ser professor na sociedade atual. Além disso, essa reflexão busca apresentar elos entre os saberes docentes e a emancipação humana, com uma construção a partir de teóricos da educação, como Tardif, Pimenta, Arroyo, Freire, entre outros, buscando compreender e (re)escrever sobre a tarefa de ser docente e os processos de aprendizagem em que estamos inseridos no sistema capitalista. Dessa forma, evidencia-se a busca por uma reconstrução diária da práxis, partindo da realidade contextual da prática docente. Nesse sentido, as autoras percebem a presença do professor em um contexto político, econômico e social, bem como apontam que escola faz parte desse lugar. Diante disso, torna-se necessário compreender a realidade a qual se pertence para mobilizar seus saberes docentes, contribuindo com a emancipação humana. As realidades do professor são permeadas de desafios, lutas, reafirmação, mas também de humanização, criticidade e reflexão.

			O quinto capítulo é intitulado Professores autores de sua profissão: desafios e perspectivas no ofício de mestre e tem por autoras Claudiane Ribeiro, Lucinéia Giacomelli Koraleski e Maritania Angela Pavan Roman. A proposta desse texto é trazer reflexões sobre o Ofício de Mestre e sua humana docência na perspectiva de Arroyo (2000, 2013) e Tardif (2014). Os autores mencionados contribuem para a orientação da prática docente a partir de reflexões provenientes da vivência em ambientes educacionais que, em algumas situações, sobressaem-se à formação inicial e às teorias da educação. Os autores contextualizam a atuação docente em ambientes reais e situam a profissionalização dos saberes, mesclando essa conhecida realidade com legislação e exemplos do seu próprio cotidiano. Sobre as vivências relatadas nos textos, as autoras fazem relação com as próprias experiências, expressando suas opiniões, percepções e concepções sobre saberes docentes e sobre o ofício de mestre.

			No sexto capítulo desta coletânea, Andréa Eugênia Perin, Luana Letícia Reffiel Menta e Paula Salete Casado Zago discorrem sobre A docência na primeira infância: saberes e fazeres necessários ao trabalho docente. A Educação Infantil, compreende a primeira etapa da Educação Básica e tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança, seja em seus aspectos físicos, psicológicos, intelectuais e sociais. Nesse sentido, as autoras, nesse capítulo, além de apresentar uma breve contextualização histórica sobre a Educação Infantil, buscam dialogar sobre o fazer docente nessa etapa. Para tal, o aporte teórico baseia-se em autores como Kramer (1996); Nunes (2011); Santos (2016); Sartori (2022); Tardif (2014) entre outros. Diante das leituras realizadas as autoras afirmam que é oportuno destacar que os professores necessitam estar em constante formação, refletindo criticamente sobre a sua própria prática, de modo a proporcionar e favorecer os meios necessários, tais como o ambiente, as atividades e as práticas pedagógicas que potencializem o desenvolvimento integral das crianças. Ao mesmo tempo elas entendem que a busca constante por uma formação que qualifique os saberes docentes é extremamente importante para a docência na Educação Infantil como um alicerce para uma construção mais sólida, uma ferramenta de aprimoramento para os profissionais de educação. 

			Na sequência dos capítulos, no sétimo, Bruno Felipe Assoni Faleiro, Cesar Amaral de Souza Leite e Willan Flagner de Oliveira Ferreira apresentam um trabalho com embasamento único: a análise dos textos “Professor reflexivo: construindo uma crítica” e “Reflexividade e formação de professores: outra oscilação do pensamento pedagógico brasileiro?”, ambos pertencentes ao livro Professor reflexivo no Brasil: gênese e crítica de um conceito. Esse sétimo capítulo recebe como título Professores reflexivos ou pesquisadores: qual caminho a ser percorrido? Os autores trazem para o debate as seguintes questões: como o jovem sai da escola pública e chega na universidade? De que forma ele chega nesse momento da vida e como faz para permanecer nos cursos superiores de licenciatura? O texto segue com a discussão sobre a formação inicial desse jovem que pode ir além daquilo que é feito hoje, no entanto necessita de um maior investimento nas mudanças dos currículos universitários, bem como o da escola pública, (esta com vistas apenas à formação de mão de obra). Os autores seguem argumentando sobre a formação continuada dos professores que, por vezes, não contempla a realidade, além de não propor realmente o fim a que se destina: A discussão e debate sobre o dia a dia de ser professor. Esperam, os autores, que o texto colabore nas discussões que possam surgir acerca de qual professor queremos para estar presente em nossas escolas: O professor crítico pesquisador ou simplesmente o reprodutor de conhecimentos ou transmissor daquilo que alguém pensou com propósitos que vão além da educação. 

			O capítulo oito, Reflexões sobre a profissionalização docente: a humana docência e a construção da autonomia no centro do trabalho docente é de autoria de Bianca Frank de Freitas, Fabiana Cristina Cigognini, Jaqueline de Souza Rigo e Milena Moraes do Estreito. O texto tem como objetivo destacar reflexões relacionadas ao processo de profissionalização docente, utilizando fontes bibliográficas específicas sobre o assunto. Inicialmente, as autoras apresentam algumas considerações introdutórias e, em seguida, trazem uma breve contextualização histórica da profissão e da formação de professores ao longo dos anos. Além disso, exploram o impacto das mudanças tecnológicas atuais na profissionalização docente, as quais têm influência direta nas formas de capacitação de professores. Na sequência, fornecem uma definição do conceito de profissionalização e discutem como esse processo ocorre para, em seguida, enfatizar a importância de uma reestruturação da profissão docente por meio da reflexão e redefinição das práticas, com abordagem humanizada e fortalecimento dos laços entre aluno e professor. 

			No capítulo nove, A práxis pedagógica e sua interlocução com a ética docente, Andreia Xavier Teixeira, Jaqueline Dametto e Sandra Mara Minusculi Toigo têm como objetivo refletir sobre a docência a partir da perspectiva da práxis pedagógica diante das questões éticas. Além disso, buscam compreender a prática docente por meio de uma abordagem conceitual e multidimensional. O diálogo, com as bases teóricas apresentadas, contribui para legitimar as discussões e reforçar o compromisso e a responsabilidade da prática docente na democratização do ensino e na transformação social. Adicionalmente, os espaços e os tempos escolares, assim como seus elementos constituintes, as intencionalidades e as subjetividades, surgem com destaque e relevância nesse cenário. As interlocuções abordadas no âmbito da profissão docente, frente às demandas sociais contemporâneas, apontam, de maneira clara, para a necessidade de debates amplos e contínuos nessa perspectiva. Ademais, também exploram a importância das disposições docentes no desenvolvimento de uma profissionalidade coletiva e cooperativa, considerando a natureza intrinsecamente relacional dessa profissão. Por fim, as autoras enfatizam que a profissão docente conecta a experiência, a intelectualidade e a curiosidade epistemológica crítica, refletindo uma práxis pedagógica que mantenha o diálogo constante com o humano e o social. O estudo se caracteriza pela metodologia de pesquisa bibliográfica, com aporte de autores elencados para comporem o referencial teórico.

			O décimo capítulo, A experiência na formação docente: uma análise em John Dewey, de Edina de Souza da Silva, Eliana Luísa Chiaradia da Silva e Letícia Luana Castoldi, reforça a ideia de que o trabalho docente não se define só pelo processo formal de ensino, mas também por outros aspectos próprios à educação. Um desses aspectos fundamentais é a experiência. Dessa forma, faz-se necessário considerar a seguinte questão: como a experiência pedagógica influencia no trabalho docente? Assim, a partir de um estudo em Dewey, as autoras afirmam que foi possível considerar e salientar algumas características referentes à experiência no campo educativo e estabelecer como objetivo desse texto: analisar de que forma a experiência pedagógica influencia o trabalho docente. A metodologia utilizada foi pesquisa bibliográfica. Por sua vez, a estrutura é composta em três seções: a primeira traz a conceituação da experiência, a partir de Dewey e como sua implicação influencia a educação. A segunda aborda como a experiência e a formação continuada relacionam-se e como contribuem com o trabalho educativo. A terceira seção trata da influência da experiência no desenvolvimento do trabalho docente. Como considerações finais, as autoras afirmam que a experiência, quando associada a aspectos como o aprender pela experiência, a mudança positiva pela experiência e a reflexão associada à experiência, pode possibilitar aprendizagens mais significativas. Outro aspecto de relevância está na influência da experiência na formação continuada, dessa forma, o(a) docente passa a ser protagonista do seu processo formativo compartilhando saberes e promovendo propostas reflexivas. Além disso, no capítulo, é destacada a importância da experiência no trabalho docente a partir das experiências vivenciadas no cotidiano e o fato de que a socialização dessas experiências pode determinar a maneira como o processo de ensino e aprendizagem ocorre.

			Por fim, o capítulo onze, intitulado O capitalismo e sua ligação com a educação: um debate sobre a domação da escola e a domação do professor, tem por autoras Aline Pelissari Kravos, Juliana Picolotto, Leticia Maira Capelletto e Luana A. Barrozo. As autoras destacam que esse texto representa um aprofundamento dos diversos textos discutidos ao longo do componente curricular Profissionais da Educação: Formação e Trabalho, do Mestrado Profissional em Educação da Universidade Federal da Fronteira Sul/Campus Erechim- RS. Desafiadas a refletir sobre algumas das diferentes temáticas abordadas ao longo do Componente Curricular, as autoras definiram, como objetivo, debater na primeira parte sobre o surgimento do capitalismo e a sua ligação com a escola e a educação, na segunda parte sobre a Educação Básica e a função social que a mesma apresenta, e para finalizar, sobre a domação da escola e do professor. Elas compreendem que a escola e o professor hoje, com papéis tão fundamentais na sociedade atual, estão presos em um conceito de produzir trabalhador em massa para a elite, deixando de lado a essência da escola que é formar cidadãos éticos, reflexivos e críticos, e, principalmente, em um espaço de democracia e igualitário.

			A universidade, dentre tantas funções, carrega a responsabilidade pela formação dos profissionais da educação. Não é o único espaço onde essa formação é possível, mas, certamente, é o lugar onde precisamos problematizar, discutir e investigar sobre o que é ser professor. O componente curricular “Profissionais da Educação: formação e trabalho”, do Programa de Pós-graduação Mestrado Profissional em Educação da Universidade Federal da Fronteira Sul – UFFS – Campus Erechim tem como objetivo provocar reflexões sobre o profissional docente, sobre seu contexto, sobre seus desafios. Esperamos que os textos que aqui apresentamos, e que são fruto dessas reflexões a partir desse componente curricular, possam estimular seus leitores a dar continuidade e a avançar com as pesquisas sobre a docência e a formação de professores e professoras. 

			Desejamos, aos leitores e às leitoras, proveitosas reflexões!

			

			
				
					1	ADAMS, A.; BAGNARA, I. C.; MORAIS, C. Reescrever a prática docente. In: MORAIS, C.; BAGNARA, I. C.; PAIM, V. C. (org). Docência na Educação Básica: o protagonismo dos professores. Cruz Alta/RS: Ilustração, 2020.

				

			

		

	
		
			PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO: reflexões sobre o exercício docente

			Ivan Carlos Bagnara

			Leandro Carlos Ody

			1. Considerações iniciais

			As análises, debates, discussões e produções teóricas que circundam a temática da formação dos professores, bem como o trabalho pedagógico desenvolvido por eles nos distintos contextos de intervenção pedagógica, têm sido amplamente realizadas e difundidas nos últimos tempos. Mesmo com a ampliação do interesse em estudar os professores em suas diferentes interfaces, pode-se dizer que há dificuldades de se estabelecer e de se definir as responsabilidades inerentes à escola e ao trabalho realizado pelos professores, devido, principalmente, às demandas que corriqueiramente são incorporadas ao universo educacional.

			Desse modo, é deveras relevante manter ativas as reflexões sobre os sentidos da escola, da educação, do trabalho desenvolvido pelos professores e também, acerca dos processos formativos realizados, pois isso impacta diretamente nas aprendizagens dos estudantes. Em boa medida, essa perspectiva sugere aos professores a assunção de certo protagonismo, não somente acerca do trabalho pedagógico, mas também, conforme apregoa Nóvoa (1997), na elaboração e na implementação de políticas e de projetos educativos nos mais diversos contextos de trabalho. 

			A premissa apresentada indica que a realização de estudos diversos continua sendo uma boa alternativa para melhor compreender as distintas temáticas que permeiam o contexto de formação e de trabalho dos professores. Nessa direção, no âmbito deste texto, três aspectos que se relacionam com a vida profissional dos professores adquirem centralidade: o sentido da educação escolar considerada como um pano de fundo para pensar a docência na contemporaneidade, os saberes que são necessários aos professores para o exercício da docência na Educação Básica (incluindo suas fontes) e, ainda, analisar a problemática da teoria e da experiência nos enfrentamentos das demandas da docência.

			No que concerne ao primeiro ponto destacado, qual seja, o sentido da educação escolar, parafraseamos Young (2007) que questiona: para que servem as escolas?  De nossa parte, entendemos que é fundamental elaborar respostas para essa questão, pois ela pode ser considerada o ponto de partida para as relações didático-pedagógicas estabelecidas no ambiente escolar. Em outros termos, inicialmente, aos professores é preciso ter clareza acerca de “para que serve a escola”, para, posteriormente, estabelecer um processo educativo articulado e que possa dar conta das responsabilidades sociais da escola. 

			Sobre o segundo aspecto apresentado, que trata dos saberes que são necessários para o exercício de determinada profissão, concordamos com a ideia de Tardif (2014), que defende não ser possível falar do saber profissional sem relacioná-lo com os condicionantes e o contexto do trabalho. Para o autor, o saber é sempre o saber de alguém que trabalha alguma coisa no intuito de realizar determinado objetivo. Isso não significa tomar o saber como algo utilitário, mas implica compreender que o fazer algo remete à invocação de determinados saberes. No caso dos professores, o saber não é algo flutuante no espaço, pois, além da prerrogativa da formação, o mesmo está relacionado com aspectos pessoais, como a experiência de vida, com a história profissional e com as relações interpessoais e as experiências proporcionadas por elas. 

			Referente ao papel da experiência no desenvolvimento da docência, terceiro aspecto de análise, a discussão recai, principalmente, no debate sobre o que é mais formativo: a teoria ou a prática? O pano de fundo dessa discussão está na formação do professor, seja ela a formação inicial ou continuada e a relação estabelecida com a teoria e com as práticas pedagógicas e, além disso, como tais pressupostos são mobilizados nos contextos formativos. Comumente, no imaginário popular, apresenta-se uma tendência de escolha, ou seja, de que sempre se deve optar por uma determinada perspectiva. Contrariamente a esse viés, envidamos esforços para demonstrar que há uma interdependência entre elas e isso constitui-se como um aspecto que possui potencial para proporcionar uma formação docente mais conectada com as demandas da educação escolar na contemporaneidade. 

			Desse modo, mesmo que já tenha sido apresentado nas entrelinhas, evidenciamos que este ensaio possui como objetivo problematizar o sentido da educação escolar, o qual consideramos o pano de fundo para pensar a docência, explicitar alguns pressupostos que permeiam os saberes docentes dos professores e, por fim, analisar a questão da teoria e da prática e sua relação com a experiência como aspectos complementares/articulados com potencial para contribuir com os enfrentamentos que se apresentam no exercício da profissão docente.

			2. O sentido da educação escolar como pano de fundo para pensar a docência na contemporaneidade

			Pode-se dizer que há recorrentes crises acerca da “razão de ser” da escola e da educação escolar na contemporaneidade, haja vista a polissemia de sentidos que são atribuídos a elas. Nas palavras de Arendt (2013), um estado de crise é caracterizado quando o sentido de algo não é mais óbvio. Para a autora (2013, p. 223):

			Uma crise nos obriga a voltar às questões mesmas e exige respostas novas ou velhas, mas de qualquer modo julgamentos diretos. Uma crise só se torna um desastre quando respondemos a ela com juízos pré-formados, isto é, com preconceitos. Uma atitude dessas não apenas aguça a crise como nos priva da experiência da realidade e da oportunidade por ela proporcionada à reflexão.

			Desse modo, intencionando contribuir para superar, ou melhor, para compreender a crise de sentidos na educação, questionamos: qual seria a responsabilidade social da escola e da educação escolar numa sociedade que, em tese, é republicana e democrática? Ou, de maneira mais simples e direta, para que “serve” a escola/educação escolar? Buscar respostas para as questões apresentadas é deveras importante, pois conforme afirma Benincá (2010, p. 163), ao parafrasear Agostinho, “se ninguém me pergunta, sei o que é educação, mas se me perguntarem e quero explicar, não sei mais nada”. Assim, nas linhas que seguem, envidamos esforços na elaboração de argumentos com potencial para auxiliar na compreensão daquilo que entendemos ser a razão de ser da escola e da educação.   

			No contexto deste texto, considerando os limites de espaço, faremos uma análise mais pontual de algumas das responsabilidades que são atribuídas à escola e à educação escolar pelos diversos setores da sociedade. Bagnara e Fensterseifer (2019) indicam que, em muitos contextos, há compreensão de que a escola possui a responsabilidade de instaurar e/ou consolidar determinado tipo de sociedade. É comum ouvir em discursos de políticos e professores, ou ler nos Projetos Políticos Pedagógicos, termos como “formar cidadãos”, “transformar a sociedade”, “inclusão social”, “valores morais”, dentre outros mantras e jargões que, ao mesmo tempo em que se propagaram e se tornaram “comuns” no meio educacional, esvaziaram-se de sentido e encontram-se distantes das ações didático-pedagógicas dos professores. 

			Entendemos que delegar à escola a função de instaurar ou consolidar determinado tipo de sociedade pode ser uma tarefa utópica. A escola e a educação escolar, em nossa compreensão, devem mediar as relações estabelecidas entre a família e a sociedade, que nem sempre são harmônicas, e não assumir sozinha as responsabilidades que deveriam ser compartilhadas coletivamente por diversas instituições. Não negamos que a escola estabelece uma relação muito próxima com o compromisso de contribuir, por exemplo, com a formação do cidadão, com as possibilidades de transformação social, com a propagação de valores morais, etc., porém, entendemos que essas premissas, mesmo sem haver garantias, terão maiores possibilidades de serem alcançadas se forem tratadas pela escola na forma de conhecimentos escolares sistematizados, nos diversos componentes curriculares que compõem o currículo.

			É importante atentar para essa questão, pois, conforme explicitam Bagnara e Fensterseifer (2019), em tempos de pluralidade, a escola poderia contribuir sobremaneira com os estudantes na compreensão de diversas temáticas necessárias para estabelecer relações de respeito na vida em sociedade, problematizando, por exemplo, temas como o preconceito racial, identidade de gênero, homofobia, crenças religiosas, meio ambiente, dentre outros. Entendemos que a escola não deveria aspirar ir muito além da tematização/problematização de tais temas, proporcionando, o que não é pouca coisa, uma compreensão alargada dos mesmos, incluindo a forma como muitos deles se manifestam e se articulam com outras temáticas no contexto social. Algo que, a nosso ver, potencializaria o discernimento necessário para o exercício da cidadania.

			Embora possamos reconhecer que a escola tem um enorme potencial, capaz de contribuir para o desenvolvimento humano e social, não devemos ignorar que sobre ela pairam demandas econômicas restritas às necessidades do mercado, que podem não estar coadunadas com a premissa do desenvolvimento supracitado. Ao subjugar-se a lógica do mercado, ao utilitarismo imediatista, a escola reduz enormemente sua contribuição para uma formação humanista, capaz de desenvolver ou fortalecer os valores democráticos e republicanos que deveriam pautar uma sociedade com essas características, como é o caso da brasileira. Para isso, porém, de acordo com Libâneo (2016), a escola deve possibilitar acesso aos conhecimentos culturais e científicos como meio de promover e ampliar o potencial psíquico dos estudantes, em estreita articulação com suas práticas socioculturais e institucionais e, ainda, como condição de superação das desigualdades educativas. 

			Além da responsabilidade de instaurar ou consolidar determinado tipo de sociedade, muitos atribuem à escola a função de intervir diretamente nas necessidades e demandas de determinados grupos sociais. Em outros termos, seria uma escola conectada e preocupada em compreender o contexto, encontrando formas de atender as necessidades e demandas dos estudantes/da sociedade. 

			Temos sugerido analisar essa questão com bastante cautela, pois entendemos que a escola, por si só, não conseguiria atender às necessidades e demandas da sociedade, que além de variadas, podem estar articuladas com as especificidades de outras instituições. Porém, mesmo não tendo como pressuposto básico “atender” tais demandas, isso não a exime da responsabilidade de ajudar os estudantes a “entender” a origem, contexto e desdobramentos delas. No entanto, advogar por uma escola capaz de “resolver” os problemas da sociedade, principalmente aqueles relacionados às necessidades básicas para a sobrevivência dos estudantes, nos parece uma premissa desvinculada da ideia própria de escola. 

			Os estrategistas políticos, na visão de Masschelein e Simons (2015), também propagam a ideia de que a escola necessita dar conta dos problemas sociais, pois são tentados a olhar para ela como um tempo, espaço e lugar que poderia buscar soluções ou remediar os problemas da sociedade. Para os autores, isso significa (na visão desses sujeitos) que a escola é responsável (pelo menos parcialmente) por resolver problemas sociais, culturais e econômicos que, muitas vezes, são traduzidos em problemas de aprendizagem (fazendo com que a escola e os professores “comprem” essa ideia). 

			Conforme escrevem Bagnara e Fensterseifer (2019), os defensores de uma escola pautada pelo acolhimento social, geralmente, possuem como principais preocupações questões vinculadas à perspectiva econômica dos estudantes, problemas com drogas, violência e desestruturação familiar. Nessa direção, Libâneo (2012, p. 26) afirma:

			[...] a escola pode, por um imperativo social e ético, cumprir algumas missões sociais e assistenciais (a escola convive com pobreza, fome, maus tratos, consumo de drogas, violência etc.), mas isso não pode ser visto como sua tarefa e sua função primordiais, mesmo porque a sociedade também precisa fazer sua parte nessas missões sociais e assistenciais.

			De certo modo, entendemos a preocupação com esses aspectos, mas buscando atender questões que, em grande medida, não eram suas, ou querendo se “reinventar” ao longo dos tempos, a escola, quem sabe até de forma inconsciente, acabou por deixar de realizar seu papel democratizante de acesso ao conhecimento (SAVIANI, 2012). Isso significa que à escola não basta apenas falar em democracia, mas democratizar o acesso aos conhecimentos ensinados por ela.

			Seguramente são justas as preocupações com os aspectos econômicos dos estudantes, principalmente aqueles relacionados às necessidades básicas, como falta de alimentação, moradia, saneamento básico, etc., porém, se torna relevante atentar para os escritos de Libâneo (2016), que chama a atenção para o fato de que as políticas educacionais no Brasil têm sido institucionalizadas buscando dar conta de aliviar a pobreza, expressas numa concepção de escola como lugar de acolhimento e proteção social. Entretanto, ao mesmo tempo, tais políticas provocam a “desfiguração” da escola enquanto lugar de formação cultural e científica, desvalorizando, em consequência disso, o conhecimento. 

			Dessa forma, é possível pensar que, se a escola se dedicar a analisar as necessidades e demandas da sociedade e procurar “atendê-las”, como tentar resolver os problemas da fome, da violência, das drogas e econômicos, ao invés de “entendê-las”, corre-se o risco de rebaixar ainda mais o ensino para as camadas populares. De certa forma, isso pode fortalecer e solidificar tais problemas, pois deixar de priorizar o ensino de conteúdos escolares às camadas populares, além da pobreza econômica não lhes será garantido o acesso à riqueza intelectual e cultural (CARNOY, 2009; DEMO, 2011; SAVIANI, 2012; LIBÂNEO, 2016). Ficando “desarmados” de conhecimentos, os sujeitos das camadas populares estarão alijados de reivindicar políticas de Estado que possam auxiliar na resolução dos problemas sociais referidos anteriormente.

			Ampliando o debate acerca das responsabilidades da escola, outra concepção que possui boa aceitação na sociedade contemporânea, conforme escrevem Bagnara e Fensterseifer (2019), é o fato de que a escola necessita ensinar, às novas gerações, os valores morais. Em nossa compreensão, a dificuldade no enfrentamento dessa questão parece residir em como “trabalhar os valores” que não sejam apenas a expressão de escolhas subjetivas dos professores/da escola, que podem estar pautados em subjetividades particulares (por exemplo, quais seriam os “valores” de um professor fundamentalista religioso? De um professor racista? De um professor homofóbico?). Uma alternativa a essa ideia subjetivista, em vez de ignorar simplesmente o tema, reside na possibilidade de eleger coletivamente, para tematização no ambiente escolar, valores compatíveis com a vida em uma sociedade democrática e republicana. 

			Na contemporaneidade, a aceitação ao ensino de valores na escola tem ganhado destaque e maior importância, pois grande parte das crianças iniciam a vida escolar com poucos meses de vida (as famílias necessitam, por necessidades e condições variadas, deixar as crianças sob os cuidados de creches desde tenra idade). Nesse sentido, é possível considerar que a educação escolar, dentre outras coisas, necessita dar sua parcela de contribuição em relação a esse aspecto, pois a chamada educação moral, que em outras épocas estava sob tutela da família, devido ao modo de vida da sociedade atual, passa também a ser preocupação/atribuição de outras instituições (aqui inclui-se também a escola). Nesse sentido, entendemos que tratar dessa problemática não é uma tarefa exclusiva da educação escolar; em contrapartida, não pode ser ignorada por ela. 

			Nessa perspectiva, Goergen (2007) indica que a responsabilidade da educação escolar é fornecer aos estudantes um quadro referencial básico, para que possam agir e pautar suas ações pela ética e moralidade, pois formar sujeitos morais não significa apenas transmitir valores ou exigir comportamentos específicos, mas contribuir para tornar o indivíduo mais crítico, político e reflexivo, mediante um processo dialógico, argumentativo e de convencimento. 

			Mesmo reconhecendo a importância e o impacto que as temáticas apresentadas possuem na vida dos estudantes e na própria escola, temos assumido que a escola possui como centralidade a produção ou construção de conhecimentos e saberes (democratização de conhecimentos e aprendizagens). As temáticas problematizadas até este ponto do texto não devem ser ignoradas pela escola, pelo contrário, necessitam ser incorporadas aos debates desenvolvidos no contexto escolar, pelos distintos componentes curriculares, sob a forma de conhecimentos escolares. Fazer isso não significa que estamos depositando expectativas para além das possibilidades que são próprias/inerentes às instituições escolares, pelo contrário, estamos apenas reconhecendo que a escola pode, por meio da mediação que realiza (tematização de conhecimentos e produção de saberes), auxiliar os estudantes no processo de (re)conhecimento do mundo.  

			Apesar de parecer algo simples e até mesmo óbvio, entendemos como apropriado analisar melhor a temática da escola centrada no conhecimento, pois parece-nos haver uma espécie de conflito político e social mal resolvido acerca da responsabilidade da escola. Na visão de Libâneo (2012), esse conflito está centrado entre uma visão de escola assentada no conhecimento e outra, em suas missões sociais, não radicalizando os mesmos direitos a todos os cidadãos. Nesse sentido, concordamos com Young (2007), ao afirmar que um dos direitos de todo cidadão é o acesso ao conhecimento, o qual deve fornecer explicações confiáveis e novas formas de compreender o mundo, inclusive contribuindo para o desenvolvimento de um senso de justiça social.

			Da mesma forma que Young (2007), não vemos contradição entre uma escola que vislumbre a democracia e justiça social com a ideia de possibilitar a produção do conhecimento. Na verdade, entendemos essas possibilidades como complementares, pois conhecimentos de qualidade são fundamentais para radicalizar o potencial democrático de uma sociedade que preze pela justiça social, algo que se constitui com a participação qualificada de todos os envolvidos nos temas que dizem respeito a todos.

			Nessa linha de raciocínio, concordamos com Marques (1993), ao apontar que a educação escolar tem um desafio estabelecido, qual seja, assumir um papel ativo nas aprendizagens coletivas e no desenvolvimento cognitivo, prático-moral e expressivo-estético dos estudantes, em que seja assegurado o domínio dos conhecimentos necessários para enfrentar o mundo das tradições culturais, o espaço social do convívio em grupos e o respeito e afirmação das identidades pessoais. Para o autor, a educação escolar deve potencializar o alargamento dos horizontes intelectual, relacional, expressivo, na dinâmica das experiências vividas e na totalidade da aprendizagem da humanidade pelos homens. Na escola, pessoas e grupos com experiências diversificadas confrontam-se num diálogo aventuroso, em que cada um, a seu modo, dá testemunho das múltiplas possibilidades humanas. Premissa semelhante também é apresentada por Dewey (1959), ao afirmar que a escola necessita desenvolver nos estudantes a capacidade de pensar. 

			Para desenvolver a capacidade de pensar, conforme explicitam Bagnara e Fensterseifer (2019), é importante que a escola não se limite unicamente a reproduzir os sentidos e significados encarnados pelas diferentes manifestações culturais, mas sim, apontam que é fundamental tematizá-los e desnaturalizá-los, evidenciando a pluralidade de sentidos e significados que os indivíduos podem produzir nos diversos contextos. Sacristán e Pérez-Gómez (1998), na mesma direção, afirmam que a educação escolar deveria facilitar aos estudantes a reconstrução dos conhecimentos, atitudes e formas de conduta que são assimiladas direta e acriticamente nas práticas sociais externas à escola. Para os autores, a escola deveria fomentar a pluralidade das formas de viver, pensar e sentir, estimular o pluralismo e cultivar a originalidade das diferenças individuais como expressão mais genuína da riqueza da comunidade humana e da tolerância social.

			A preparação das novas gerações para participar na vida pública, na opinião de Sacristán e Pérez-Gómez (1998), requer intervenção da escola, que tem a peculiar função de atender e canalizar o processo de socialização, por meio da democratização dos conhecimentos. A escola, por meio dos conteúdos, suas formas e sistemas de organização, introduz nos estudantes, de forma paulatina, mas progressivamente, as ideias, os conhecimentos, as concepções, as disposições e os modos de conduta que a sociedade adulta requer. De certa forma, isso cumpre a atribuição de socialização pela qual a escola é responsável, qual seja, contribuir com a formação do cidadão para intervir na vida pública. Porém, alertam que, para desempenhar esse papel, a escola necessita assumir as vivas contradições que marcam as sociedades contemporâneas.

			Para que os professores consigam dar conta de todas essas atribuições, além de outras que não foram citadas no decorrer deste texto, mas que também circundam ou estão imbricadas no meio escolar, é necessário dominar uma série de saberes, pois conforme afirma Arroyo (2013), diferentemente de outros espaços sociais, em que as interações se dão de maneira espontânea, na escola tais ações possuem intencionalidade, sendo realizadas de maneira pedagógica e cuidadosa. Desse modo, no tópico seguinte, direcionamos o debate para a temática dos saberes docentes, saberes que em nossa compreensão, são fundamentais para a estruturação das ações didático-pedagógicas dos professores, as quais possuem importância fundamental no que concerne dar conta das responsabilidades sociais da escola. 

			3. Os saberes docentes e o exercício da docência na Educação Básica

			Ao contrário do que se possa configurar no imaginário social, os professores têm responsabilidades que ultrapassam a ideia de “apenas” ministrar aulas. As funções formativas convencionais, como ter um bom conhecimento sobre o componente curricular de sua responsabilidade e saber como explicá-lo, foram tornando-se mais complexas com o tempo, com as novas demandas incorporadas à educação e com o surgimento de novas condições de trabalho (VEIGA, 2005). Nessa direção, Veiga (2005, p. 2) afirma que “a docência requer formação profissional para seu exercício: conhecimentos específicos para exercê-lo adequadamente ou, no mínimo, a aquisição dos conhecimentos e das habilidades vinculadas à atividade docente para melhorar sua qualidade”.

			Assim sendo, reconhecemos que há um conhecimento de base para o ensino, constituído de um conjunto codificado ou codificável de conhecimentos, destrezas, compreensões, tecnologias, ética e responsabilidade coletiva (SHULMAN, 2005; GARIGLIO; BORGES, 2014). Nesse sentido cabe questionar: o que os professores deveriam saber, conhecer, fazer e compreender para poder ensinar?

			Para Shulman (2005), os objetivos de ensinar se constituem em fazer com que os estudantes aprendam a compreender e a resolver problemas, que aprendam a pensar crítica e criativamente e que aprendam dados, princípios e normas de procedimentos. Para o autor, a aprendizagem de um assunto, frequentemente, não é um aspecto com fim em si mesmo, mas um bem para outros fins. O ato pedagógico, ou o trabalho pedagógico dos docentes, para Gariglio e Borges (2014), necessita ser reconhecido em sua complexidade, incerteza, instabilidade, contextualidade e singularidade. Assim sendo, exige do professor práticas reflexivas que busquem responder às múltiplas necessidades das distintas situações de ensino.

			A análise ou estudo do conjunto de saberes utilizados pelos docentes para desempenhar suas práticas profissionais é denominado, por Gariglio e Borges (2014, p. 587), de “epistemologia da prática docente”. A epistemologia da prática docente tem como objetivo compreender e revelar como os saberes são integrados concretamente nas tarefas diárias do professor e como e por que esses os incorporam, produzem, utilizam, desenvolvem, validam, transformam, ressignificam ou abandonam. Entretanto, deve-se levar em conta que o professor é um sujeito que constantemente necessita agir para além da epistemologia, pois, no seu trabalho coisas se intrometem2, e ele necessita geri-las para potencializar a produção de conhecimentos e saberes.

			Diante do exposto, cabe questionar: qual a natureza dos saberes que os professores mobilizam para ensinar? Tardif (2014, p. 18) entende que o saber dos professores “é plural, compósito, heterogêneo, porque envolve, no próprio exercício do trabalho, conhecimentos e um saber-fazer bastante diversos, provenientes de fontes variadas e, provavelmente, de natureza diferente”. Para Gariglio e Borges (2014), os saberes dos professores são individuais, coletivos e evolutivos, pois se modificam com o tempo e evoluem com a experiência do trabalho docente, sendo transformados pelas mudanças sociopolíticas e educativas que afetam a área educacional. Na literatura educacional, essa temática tem sido debatida, inclusive, com a apresentação de categorias/tipologias dos saberes, as quais procuram proporcionar melhor compreensão acerca da complexidade do ser professor.

			Não ignoramos o fato de que os saberes docentes são provenientes de fontes heterogêneas e que podem ser categorizados distintamente. Shulman (2005), Tardif (2014) e Pimenta (2012), por exemplo, apresentam algumas possibilidades de categorização. Freire (2021)3, por exemplo, não categoriza os saberes, mas apresenta um rol de saberes que são demandados pela prática educativa em si, independentemente da opção política dos professores. 

			Para Shulman (2005), a fonte menos codificada de todas se trata da sabedoria que se obtém com a prática diária, ou seja, as máximas que guiam a prática dos professores competentes, ou proporcionam uma racionalização reflexiva para ela. Em outras palavras, e concordando com Shulman (2005), Tardif (2014) e Cunha (2012), o conhecimento advindo da prática docente (experiência) é um importante aspecto de reflexão para melhorar e qualificar a própria prática.

			Acerca dos saberes experienciais, Tardif (2014) afirma que os mesmos são produzidos pelos próprios professores no exercício de suas funções e na sua atuação docente. São específicos de seu cotidiano e baseados no conhecimento e reconhecimento do meio em que estão inseridos. Brotam da experiência e por ela são validados. “Eles incorporam-se à experiência individual e coletiva sob a forma de habitus e de habilidades, de saber-fazer e de saber-ser” (TARDIF, 2014, p. 39). Os saberes experienciais não são provenientes dos processos de formação individual ou continuada, tampouco dos currículos. Não se encontram sistematizados em teorias, doutrinas, regimentos ou ordenamentos. Para o autor, (2014, p. 49), “são saberes práticos [...] e formam um conjunto de representações a partir das quais os professores interpretam, compreendem e orientam sua profissão e sua prática cotidiana em todas as suas dimensões. Eles constituem [...] a cultura docente em ação”.

			Os saberes decorrentes da experiência, para Pimenta (2012), podem ser pensados em dois níveis: num primeiro nível, referem-se aos saberes acumulados na condição de estudante. Isso significa dizer, conforme apresenta Cunha (2012), que ao longo dos anos escolares, em todos os níveis de ensino, os docentes acumulam uma quantidade significativa de experiências, a ponto de emitir julgamentos sobre quais são bons professores, quais sabem e quais não sabem ensinar. Ainda, sabem o que é ser professor pela experiência socialmente acumulada, desde o contato com professores ou até mesmo pelas representações e estereótipos que a sociedade constrói acerca dos mesmos. Num segundo nível, os saberes da experiência são constituídos pelos saberes acumulados pelos professores ao longo de sua trajetória docente, originados pelo processo de constante reflexão sobre sua própria prática e a prática de seus colegas.

			Os saberes provenientes da experiência docente, para Gariglio e Borges (2014), são saberes práticos e não saberes teóricos. Isso significa dizer que os mesmos estão enraizados no trabalho docente, nas experiências concretas vivenciadas e experimentadas com cada grupo de estudantes em distintos níveis de ensino. Os saberes teóricos adquiridos nos bancos escolares ou em outros processos formativos são ressignificados à luz da experiência. De certa forma, pode-se dizer que esses saberes constituem “os fundamentos da competência dos professores” (GARIGLIO; BORGES, 2014, p. 588).

			Acerca da construção dos saberes pedagógicos, Franco (2009) afirma que o professor os constrói ao refletir sobre os confrontos, abismos e dualismos entre teoria e prática; ao experimentar novas propostas de trabalho; ao refletir sobre dados e processos de avaliação contínua; ao dialogar com os estudantes para descobrir e provocar novas formas de agir e de pensar; ao buscar meios para a transformação de sua prática e as condições desta prática. Ao desenvolver esse processo, o professor faz uso da experiência pessoal e profissional, do conhecimento didático, metodológico e cultural, para ir construindo em ação seus saberes disciplinares, didáticos e metodológicos. A capacidade de articulação entre teoria e prática, de mobilização da teoria e prática ao contexto presente e a capacidade de organizar novos saberes a partir da prática e das suas experiências conjuntamente, constituem e estruturam os saberes pedagógicos. 

			Os saberes específicos que constituem a professoralidade docente são provenientes, em boa medida, da sua própria prática pedagógica, das experiências pessoais e de como essas experiências atravessam e marcam os professores. Assim sendo, no próximo tópico, destinamos esforços para analisar a problemática da experiência e sua relação com os enfrentamentos das demandas da profissão docente.

			4. Teoria e experiência nos enfrentamentos das demandas da docência

			A questão da experiência no contexto da docência é complexa e recorrente quando pensamos sobre o trabalho do professor. Frequentemente nos deparamos com discursos tratando da diferença entre a teoria acerca da prática pedagógica e a prática pedagógica em si e de como se aprende a ser professor, de fato, na prática da sala de aula. Na grande maioria dos casos, nos deparamos com uma superficialidade de significados que mais confundem do que esclarecem a questão. Nesse caso, precisamos começar por entender a importância da teoria e como ela se vincula à prática pedagógica que vai orientar a experiência educativa que, por sua vez, poderá retroalimentar a reflexão teórica acerca da docência e do contexto educacional de modo geral. 

			Benincá (2010), falando do senso comum na educação, apresenta algumas constatações. Uma delas é a de que a prática educativa sem reflexão gera senso comum pedagógico, uma vez que essa prática espontânea e assistemática, está no campo da subjetividade. A prática, nesse sentido, é considerada como a verdadeira fonte do conhecimento e oferece a impressão de que o exercício prático é que traz o domínio do conhecimento pedagógico. Disso decorre outra dificuldade que é a possibilidade de construir um método de investigação sobre o tema considerando que o objeto a ser investigado é a prática educativa que brota da experiência espontânea. Não há autocrítica na experiência espontânea. Como consequência, há poucas transformações no fazer pedagógico, pois o conhecimento, uma vez estabelecido, se torna dogmático, inquestionável. 

			Apesar das tantas reflexões realizadas nos cursos de licenciatura (e também nos processos de formação continuada) no sentido de preparar os profissionais da educação para uma postura em que sempre se está em busca do aprimoramento, do questionamento e das permanentes atualizações, ainda é possível perceber que muitos encaram a formatura como um ponto de chegada, onde o profissional está pronto (em definitivo) para atuar na sua área de formação. Junto a isso há aqueles que defendem a ideia de que o professor se faz professor na sala de aula, na prática. Essa última premissa, em boa medida, poderia causar certo desconforto, pois se um professor se constitui somente com base na sua prática em sala de aula, tornar-se-ia desnecessário passar por processos formativos (iniciais e continuados).
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